
 

CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

 

PROCEDIMENTO DE AJUSTE DIRETO REFª EOP AJD - IPC/01/2019 PARA A EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE 

TRABALHOS PARA REFORMULAÇÃO DA CENTRAL DE AR COMPRIMIDO DA ESCOLA DE ENGENHARIA NO 

CAMPUS DE AZURÉM DA UNIVERSIDADE DO MINHO, EM GUIMARÃES 

 

 

1. Entidade pública adjudicante 

Designação: Universidade do Minho 

NIPC: 502011378 

Serviço: Instituto de Polímeros e Compósitos, Escola de Engenharia 

Morada: Universidade do Minho, Departamento de Engenharia de Polímeros, Campus Azurém, Edifício 11, 4804-533 

Guimarães 

Telef.: 253510320 

E-mail: ipc@dep.uminho.pt 

 

2. Objeto do contrato 

2.1. O contrato a celebrar visa a realização da empreitada de execução de trabalhos para reformulação da central de ar 

comprimido da Escola de Engenharia, edifício 11, sito no Campus de Azurém da Universidade do Minho, em Guimarães, 

em conformidade com o estabelecido no caderno de encargos e especificações técnicas, que se anexam. 

2.2. Tipo de contrato: Empreitada de obras públicas 

 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi autorizada por deliberação por Conselho de Gestão da Universidade do Minho.  

 

4. Fundamento da escolha do ajuste direto 

A escolha do procedimento de Ajuste Direto tem por base o estabelecido na alínea d) do n.º 1 do art.º 19.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado através do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor. 

 

5. Impedimentos 

Não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as entidades que violem qualquer das 

disposições previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

6. Disponibilização e acesso ao procedimento 

6.1. O presente procedimento será integralmente conduzido através da plataforma eletrónica de contratação utilizada pela 

UMinho disponível no portal http://www.acingov.pt.  

6.2. O processo encontra-se disponível para consulta no local indicado no ponto 1 onde pode ser examinado até ao prazo 

limite de apresentação das propostas. As referidas instalações funcionam nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 

9:00 às 12:30 e das 14:00 às 17:30 horas. 

 

7. Esclarecimentos, retificações e alterações das peças do procedimento 

7.1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento podem ser solicitados 

pelos interessados, por escrito, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, através da plataforma 

eletrónica de contratação utilizada pela UMinho em http://www.acingov.pt.  

7.2. Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados devem ainda 

apresentar, através da plataforma eletrónica utilizada pela Universidade do Minho, em http://www.acingov.pt, ao órgão 
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competente para a decisão de contratar, uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões 

do caderno de encargos detetados e que digam respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar; 

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis. 

7.3. Excetuam-se do disposto no número anterior os erros e as omissões que os concorrentes, atuando com a diligência 

objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detetar na fase de execução do contrato. 

7.4. O incumprimento do dever a que se referem os números anteriores acarreta as consequências previstas nos n.ºs 3 e 

4 do artigo 378.º do Código dos Contratos Públicos.  

7.5. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O nomeado para a condução do procedimento deve prestar os esclarecimentos solicitados, através da plataforma 

eletrónica disponível no portal http://www.acingov.pt.  

b) O órgão competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se, através da plataforma eletrónica de 

contratação utilizada pela UMinho em http://www.acingov.pt,  sobre os erros e as omissões identificados pelos 

interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele 

expressamente aceites. 

7.6. Quando as retificações ou os esclarecimentos sejam comunicados para além do prazo estabelecido no número anterior, 

o prazo fixado para a apresentação das propostas deve ser prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso 

verificado, nos termos do n.º 1 do artigo 64.º do CCP. 

7.7. Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento, independentemente do 

momento da sua comunicação, implicarem alterações de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado 

para a apresentação das propostas deve ser prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o 

início daquele prazo até à comunicação das retificações ou à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões. 

7.8. A pedido fundamentado de qualquer interessado que tenha adquirido as peças do procedimento, o prazo fixado para 

a apresentação das propostas pode ser prorrogado pelo período considerado adequado, o qual aproveita todos os 

interessados. 

7.9. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetado pelos interessados 

serão disponibilizados através da plataforma eletrónica de contratação utilizada pela UMinho em http://www.acingov.pt e 

juntos às peças do procedimento patentes para consulta, devendo todos os interessados que as tenham adquirido ser 

imediatamente notificados desse facto. 

7.10. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e 

prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

8. Prazo e modo de apresentação da proposta 

8.1. Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados através da plataforma http://www.acingov.pt, 

até às 17:00 horas do 10º dia a contar da data de receção do presente convite. 

8.2. Quando, pela sua natureza, qualquer documento que constitua a proposta não possa ser apresentado nos termos 

do disposto no número anterior, aplica-se o previsto no n.º 5 do artigo 62.º do Código dos Contratos Públicos. 

8.3. A proposta e todos os documentos que lhe associarem, designadamente, a declaração prevista na alínea a) do n.º 

9.1 devem ser assinados eletronicamente mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, 

nos termos previstos no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

Faz-se notar que, independentemente da assinatura qualificada que é feita na própria plataforma é obrigatória a 

aposição da assinatura digital em todos os documentos da proposta submetidos, com exceção dos comprovativos 

de titularidade ou representação emitidos por entidades externas ao concorrente. 

8.4. O concorrente deve prever o tempo necessário para a inserção da proposta, bem como para a sua assinatura 

eletrónica, em função do tipo de acesso à Internet de que dispõe, uma vez que todo esse processo só será permitido 

até à hora referida. 

 

 

9. Documentos que constituem a proposta  

9.1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o 

modelo constante do Anexo I do presente convite, do qual faz parte integrante; 
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i. Se esta declaração for assinada por procurador, será necessário anexar procuração que confira poderes suficientes 

para o efeito; 

ii. Quando a declaração for assinada por representante legal do concorrente, é necessário apresentar a certidão 

permanente da empresa ou indicação do código de acesso à consulta para conferir os poderes da representação 

do mesmo; 

iii. Quando a proposta for apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida no número anterior 

deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem anexar-se à 

declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante 

comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

b) Declaração do concorrente, devidamente assinada, que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos 

da sua execução submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos, contenha os atributos da proposta, de acordo 

com os quais, o concorrente se dispõe a contratar, em conformidade com o Anexo II deste Convite à Apresentação de 

Propostas; 

c) A proposta deve ainda ser constituída pelos documentos que explicitem e caracterizem os aspetos, de acordo 

com os quais o concorrente se dispõe a contratar, designadamente:  

i. Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projeto de execução; 

ii. Plano de trabalhos, tal como definido no artigo 361.º do CCP; 

d) O concorrente pode ainda apresentar outros documentos que considere indispensáveis para a avaliação dos 

atributos das propostas, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar. 

e) A indicação dos preços constantes da proposta deve respeitar o disposto no artigo 60.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

10. Preço base 

O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução da empreitada objeto do contrato a celebrar 

é estabelecido em 15.000,00€ (quinze mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se legalmente devido, nos termos 

do n.º 1 do artigo 47.º do CCP.  

 

11. Indicação do preço 

Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos e não incluir o IVA. 

A proposta deve mencionar que ao preço total acresce o IVA, indicando o respetivo valor e a taxa legal aplicável. 

Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de qualquer divergência, estes 

prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. Sempre que na proposta sejam indicados vários 

preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os parciais, unitários ou 

não, mais decompostos. 

 

12. Idioma dos documentos da proposta 

Os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser 

acompanhadas de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara, para todos efeitos, aceitar 

prevalência sobre os respetivos originais. 

 

13. Propostas Variantes 

Não é permitida a apresentação de propostas variantes. 

 

14. Prazo de manutenção das propostas 

O concorrente fica obrigado a manter a respetivas proposta pelo prazo de 90 dias contados da data limite para a sua 

entrega nos termos do artigo 65.º do CCP. 

 

15. Caução  

15.1. Não é exigida a prestação de caução, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP.  

15.2. Com vista a garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, às importâncias 

que o adjudicatário tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos, é deduzido o montante correspondente 

a 5% desse pagamento, nos termos do n.º 3 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. 
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16. Critério de adjudicação 

Quando o convite é dirigido a uma única entidade, a adjudicação consiste na aceitação da única proposta apresentada, 

como resulta da primeira parte do n.º 1 do artigo 73.º do CCP.  

 

17. Negociação das propostas 

No caso de apresentação de uma única proposta não há lugar à fase de negociação, podendo porém o concorrente ser 

convidado a melhorar a sua proposta, conforme previsto no n.º 2 do artigo 125.º do CCP. 

 

18. Documentos de habilitação  

18.1. No caso de adjudicação, o concorrente deve apresentar, no prazo de 5 dias a contar da notificação para a sua 

apresentação, os seguintes documentos de habilitação: 

 Declaração do concorrente, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo III ao presente convite; 

 Documentos comprovativos que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e), e h) do artigo 55.º 

do CCP; 

 Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do código de acesso para a 

sua consulta online, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que 

se encontrem em efetividade de funções; 

 Indicação da informação necessária à consulta, na página eletrónica do Instituto dos Mercados Públicos, da 

Construção e do Imobiliário (IMPIC I.P.), para comprovação da titularidade do alvará, contendo as habilitações de 

empreiteiro de obras públicas, conforme exigido no n.º 4 do artigo 60.º e n.º 2 do artigo 81.º do Código dos Contratos 

Públicos e na Lei n.º 41/2015, de 3 de junho, contendo as seguintes habilitações: 

I. a 9ª subcategoria da 1ª Categoria, em classe que cubra o valor global da proposta e em classe 

correspondente ao valor dos trabalhos a que respeitam;  

 Declaração emitida por associação pública profissional, comprovativa de inscrição obrigatória do Diretor de Obra, 

que mencione ainda as qualificações atribuídas, exigíveis para o desempenho da função compatível com a categoria 

da empreitada; 

 Termo de responsabilidade do Diretor de Obra, nos termos exigidos pela Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, com a 

nova redação conferida pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho e demais legislação complementar.  

18.2. Quando o adjudicatário for um agrupamento, os documentos referidos no número anterior devem ser entregues por 

todos os membros que o constituem, nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, por remissão 

do no n.º 2 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos. 

18.3. Os documentos de habilitação devem ser apresentados em formato digital através da plataforma eletrónica disponível 

no portal http://www.acingov.pt. , em conformidade com o disposto na Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro. 

18.4. O adjudicatário pode, em substituição da apresentação da reprodução dos documentos de habilitação, indicar o 

endereço do sítio onde aqueles podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que o 

referido sítio e documentos dele constantes, estejam redigidos em língua portuguesa. 

18.5. O adjudicatário pode indicar a informação necessária à consulta dos alvarás ou títulos de registo da titularidade de 

subcontratados, desde que acompanhados de declaração através da qual estes se comprometam, incondicionalmente, a 

executar os trabalhos correspondentes às habilitações deles constantes. 

18.6. O adjudicatário ou um subcontratado nacional de Estado signatário do Acordo sob o Espaço Económico Europeu ou 

do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial de Comércio que não seja titular do alvará ou título de registo 

referidos nos n.º 2 ou 3, consoante o caso, deve apresentar uma declaração emitida pelo Instituto dos Mercados Públicos, 

da Construção e do Imobiliário, IP, comprovativa de que pode executar a prestação objeto do contrato a celebrar por 

preencher os requisitos que lhe permitiriam ser titular de um alvará ou de um título de registo contendo as habilitações 

adequadas à execução da obra a realizar. 

18.7. O nomeado no procedimento, mediante competência delegada pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

pode sempre exigir ao adjudicatário, em prazo que fixar para o efeito, a apresentação dos originais de quaisquer documentos 

cuja reprodução tenha sido apresentada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 83.º do CCP, em caso de dúvida fundada 

sobre o conteúdo ou a autenticidade destes, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 86.º do 

Código dos Contratos Públicos; 

18.8. Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa. 

http://www.acingov.pt/
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18.9. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o 

adjudicatário anexar a respetiva tradução, devidamente legalizada. 

18.10. Quando aplicável, será concedido um prazo adicional de 5 dias, para supressão de irregularidades detetadas nos 

documentos de habilitação apresentados nos termos do disposto no artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

19. Outorga do contrato 

19.1. Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 95.º do CCP, não é exigível a redução do contrato a escrito. 

19.2. Atendendo à inexigibilidade de redução do contrato a escrito, entende-se que o contrato resulta da conjugação do 

caderno de encargos com o conteúdo da proposta adjudicada, não se podendo, porém, dar início a qualquer aspeto da sua 

execução antes da apresentação de todos os documentos de habilitação exigidos, da comprovação da prestação da caução, 

quando esta for devida, e da confirmação dos compromissos referidos na alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º. 

 

20. Legislação aplicável 

Em tudo o não previsto neste convite aplica-se o Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 

de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor. 

 

 

 
Anexos: - Modelo de declaração referido na alínea a) do ponto 9.1 do 
presente convite; 
- Modelo de declaração referido na alínea b) do ponto 9.1 do presente 
convite; 
 - Modelo de declaração referido no ponto 18.1 do presente convite; 
 - Caderno de Encargos. 
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ANEXO I 

Modelo de declaração  

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 

256.º-A, conforme aplicável, do Código dos Contratos Públicos) 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número 
de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 
tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do 
procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-
quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o 
referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara 
aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao 
disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 
55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da 
proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 
de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos 
Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 
b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número 
anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, 
a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 
formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), 
c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de declaração contendo os atributos da proposta 

(a que se refere a alínea b) de 10.1. do Programa do Procedimento) 

 

F ______________________________ (denominação social, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 

de agrupamento concorrente, denominação social, números de identificação fiscal e sedes), titular do Alvará 

emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos, da Construção e do Imobiliário, I.P. (IMPIC I.P.), n.º______, 

contendo as autorizações _____________________________________________________ 

depois de ter(em) tomado conhecimento do objeto da empreitada de execução de 

“__________________________________________”,obriga(m)-se a executar os trabalhos que constituem 

essa empreitada, em conformidade com o Caderno de Encargos, no prazo de ___ (por extenso) dias, pelo preço 

contratual de ______________ (por extenso e por algarismos, em euros), que não inclui o imposto sobre o valor 

acrescentado, conforme a lista de preços unitários apensa a esta proposta e que dela faz parte integrante. 

 

Mais declara que, no preço contratual acima indicado, estão incluídos todos os suprimentos de erros e omissões 

que tenham sido identificados e aceites pela Universidade do Minho, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 5 

e nos n.ºs 6, 7 e 8 do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos. (este parágrafo é exigível, apenas, no caso 

de apresentação de erros ou omissões do caderno de encargos aceites pela Universidade do Minho) 

 

Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 60.º do Código dos Contratos Públicos, os preços parciais 

correspondentes a cada uma das habilitações exigidas no presente procedimento e abaixo indicadas são as 

seguintes: 

_________________________________________________________________________________ 

 

À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor de __%. 

 

 

... (local), ... (data), ...  

assinatura  
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ANEXO III 

Modelo de declaração  

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos) 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número 

de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código 

dos Contratos Públicos:  

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os 

documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) 

do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar 

a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro 

de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 


